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APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
INDENIZAÇÃO  POR  PERDAS  E  DANOS.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE VÍCIO
NO PNEU. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE
SER  O  AUTOR  PROPRIETÁRIO  DO  BEM.
ILEGITIMIDADE  ATIVA  RECONHECIDA  NA
ORIGEM.  IRRESIGNAÇÃO  DA PARTE  AUTORA.
ANÁLISE  RECURSAL  À  LUZ  DA LEGISLAÇÃO
VIGENTE À ÉPOCA. RELAÇÃO JURÍDICA ENTRE
DEMANDANTE  E  DEMANDADOS  NÃO
CONFIGURADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  ART.  267,  VI,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. DESPROVIMENTO.
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-   “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal de Justiça.

- A legitimação significa o reconhecimento do autor e
do réu, por parte da ordem jurídica, como sendo as
pessoas  facultadas,  respectivamente,  a  pedir  e
contestar  a  providência  que  constitui  o  objeto  da
demanda.

- Não existindo relação jurídica entre as partes, deve
ser mantida a sentença recorrida, em todos os seus
termos, que extinguiu o processo sem julgamento do
mérito,  nos  termos  do  art.  267,  VI,  do  Código  de
Processo Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 482/489, interposta por
Damião Minervino Cabral, em face de sentença proferida pelo Juiz de Direito da 3ª
Vara Cível da Comarca da Capital, fls. 475/481, que, nos autos da Ação Ordinária de
Indenização por Perdas e Danos manejada em desfavor de Marpesa Pneus Peças e
Serviços Ltda e Bridgestone Firestone do Brasil, reconheceu a ilegitimidade ativa e,
consequentemente,  extinguiu  o  processo  sem  julgamento  do  mérito,  a  teor  do
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disposto do art. 267, VI, do Código de Processo Civil vigente à época, nos seguintes
termos:

ISTO  POSTO  e  diante  da  ilegitimidade  ativa,
JULGO  EXTINTO  O  PROCESSO  SEM
JULGAMENTO  DO  MÉRITO  ante  a  ilegitimidade
ativa,  a  teor  do  que  dispõe  o  art.  267,  inc.  VI,  do
Código de Processo Civil.

Em suas razões, o recorrente pretende a reforma da
decisão vergastada, alegando, em síntese, que os documentos colacionados aos autos
demonstram  “que  o  autor/apelante  figura  na  qualidade  de  consumidor  do  bem,
verifica-se também que o autor/apelante é parte legítima porque figura na qualidade
de possuidor direto do veículo que também fora atingido com o acidente ocasionado
pelo vício existente no pneu, o que resultou nos danos materiais”, fl. 486. No mais,
assegura que a propriedade do automóvel  se transmite com a tradição,  restando,
portanto, incontroversa a sua legitimidade para propor a presente demanda. Por fim,
requer, além do reconhecimento da possibilidade de figurar no polo ativo da lide, a
aplicação do art. 515, §3º, do Código de Processo Civil de 1973, por se encontrar a
causa madura para julgamento.

Bridgestone  Firestone  do  Brasil  Indústria  e
Comércio Ltda ofertou contrarrazões, fls. 492/501, pugnando pelo desprovimento do
recurso, em razão da flagrante ilegitimidade da parte autora. Alternativamente, aduz,
caso assim não entenda este Sodalício, que seja reconhecida a ausência de vício no
pneu fabricado pela demandada,  ou se assim ainda não entender esta Corte,  que
sejam fixados os danos morais, observando-se os critérios da proporcionalidade e da
razoabilidade.
 

Sem  contrarrazões  da  Marpesa  Pneus  Peças  e
Serviços Ltda, conforme certidão de fl. 518.

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  506/509,  através  da
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, opinou pela rejeição das preliminares,
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deixando de se manifestar sobre o mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Inicialmente,  deve-se  esclarecer  que  a  decisão
objurgada, assim como a interposição do recurso, deram-se antes da entrada em vigor
do  Novo Código  de  Processo  Civil,  motivo  pelo  qual  o  presente  apelo  deverá  ser
norteado pelo Código de Processo civil de 1973, conforme, Enunciado Administrativo
nº 02, do Superior Tribunal de Justiça, proclamado em sessão plenária realizada em
02 de março de 2016. Confira-se:

Enunciado  Administrativo  nº  02:  Aos  recursos
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos
a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na forma nele prevista, com as interpretações dadas,
até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

A respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO  ATACADA.  TRIBUTÁRIO.  MUNICÍPIO.
DÍVIDAS  DA  CÂMARA  DE  VEREADORES.
AUSÊNCIA  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
SÚMULA  N.  525/STJ.  INCIDÊNCIA.  CERTIDÃO
POSITIVA  DE  DÉBITOS  COM  EFEITO  DE
NEGATIVA.  RECURSO  ESPECIAL
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PARCIALMENTE  PROVIDO.  I.  Consoante  o
decidido  pelo  plenário  desta  corte  na  sessão
realizada  em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será
determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,  in  casu,
aplica-se o CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL de 1973.
II.  O  acórdão  recorrido  está  em  confronto  com  a
orientação desta corte, segundo a qual "a Câmara de
Vereadores  não  possui  personalidade  jurídica,
apenas  personalidade  judiciária,  somente  podendo
demandar  em juízo  para  defender  os  seus  direitos
institucionais ", nos termos da Súmula n. 525/STJ. III.
Considerando  ser  o  município  responsável  pelas
dívidas  contraídas  pela  Câmara  de  Vereadores  e  a
existência  de  dívida  tributária  desta,  é  legítima  a
recusa  da  Fazenda  Nacional  de  expedir  a  certidão
negativa de débito.  CND ou a certidão positiva de
débitos com efeitos de negativa. Cpd-en em favor da
municipalidade.  IV.  o  agravante  não  apresenta,  no
regimental,  argumentos  suficientes  para
desconstituir  a  decisão  agravada.  V.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.410.919;
Proc. 2013/0346814-5; PE; Primeira Turma; Relª Minª
Regina Helena Costa; DJE 26/04/2016) – sublinhei.

Feitas essas considerações,  passo a apreciar o feito,
registrando  que  a  preliminar  de  ilegitimidade  ativa  arguida  nas  contrarrazões
recursais ofertadas por Bridgestone Firestone do Brasil Indústria e Comércio Ltda,
se confunde com o mérito, razão pela qual serão analisados conjuntamente.

Damião Minervino Cabral intentou Ação Ordinária
de Indenização por Danos Morais e Materiais,  em face de Marpesa Pneus Peças e
Serviços  Ltda e  Bridgestone  Firestone  do  Brasil  Indústria  e  Comércio  Ltda,
aduzindo ser  proprietário  do caminhão Ford F4000G,  ano 1999,  placa KLO 8196.
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Narra, ainda, em sua exordial,  que no dia 18 de dezembro de 2002, apesar de se
encontrar dirigindo normalmente o veículo, o pneu traseiro do lado direito estourou,
levando-o a perder o controle da direção e, como consequência, o tombamento da
carga, causando-lhe prejuízos de ordem moral e material.

Enfatizou, outrossim, que adquiriu o pneu e outros
acessórios na  Marpesa Pneus Peças e Serviços Ltda  e que o referido produto veio
com defeito de fabricação, motivo pelo qual pugnou por uma indenização material
no importe de R$ 12.243,82 (doze mil duzentos e quarenta e três reais e oitenta e dois
centavos), bem como pela condenação das empresas promovidas em danos morais a
serem fixados pelo julgador.

Analisando o litígio, o Magistrado a quo, fls. 475/481,
julgou extinto o processo sem julgamento do mérito, conforme dispõe o art. 267, VI,
do Código de Processo Civil vigente à época, dando ensejo, portanto, ao presente
recurso intentado pela parte autora.

Nesse  panorama,  a  análise  recursal  se  limita  em
aferir se o promovente tem ou não legitimidade para propor a presente demanda.

Quanto  ao  tema,  cumpre  destacar  que  a  relação
jurídica  processual  entre  autor  e  juiz  se  forma,  de  maneira  angular,  com  a
propositura da demanda. No entanto, esta somente se completa quando o réu integra
a  lide,  após  ser  citado,  formando,  assim,  a  figura  triangular  da  relação  jurídica
processual, pois, entre autor e réu existe o dever de boa-fé e lealdade processual.

A legitimação,  portanto, significa o reconhecimento
do autor e do réu, por parte da ordem jurídica, como sendo as pessoas facultadas,
respectivamente,  a  pedir  e  contestar  a  providência  que  constitui  o  objeto  da
demanda.

No dizer de CHIOVENDA, legitimatio ad causam “é a
identidade da pessoa do autor com a pessoa favorecida pela lei, e da pessoa do réu
com  a  pessoa  obrigada.”  (In.  Instituições  de  Direito  Processual  Civil,  vol.  I,
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Campinas: Bookseller, 1998, p. 47).

Na  hipótese,  como  dito  alhures,  o  promovente
ajuizou a presente ação, objetivando ser indenizado pelos danos materiais e morais
suportados,  em  razão  do  acidente  automobilístico  descrito  na  peça  de  ingresso,
afirmando, para tanto, ser proprietário do veículo que o vitimou. Todavia, como bem
consignado na decisão ora combatida, o autor não demonstrou ser proprietário do
caminhão danificado, não podendo, assim, postular direito alheio em nome próprio,
por aplicação do preceito contido no art. 6º, do Código de Processo Civil de 1973, o
qual reza:

Art. 6º. Ninguém poderá pleitear, em nome próprio,
direito alheio, salvo quando autorizado por lei.

Digo  isso,  pois,  o  boletim  de  acidente  de  trânsito
trazido aos autos, fl. 14, demonstra que o automóvel, no momento do sinistro, estava
sendo conduzido por Elias Gomes da Silva. Naquele mesmo documento é possível
observar, igualmente, que consta como proprietário do caminhão Cícero Jacinto da
Silva, conforme atesta o certificado de registro licenciamento de veículo, fl. 15.

Desta feita, ainda, em que pese, o recibo de compra e
venda anexado à fl. 13, o qual consta como vendedor do automóvel objeto do litígio,
Cícero  Jacinto  da  Silva e  comprador  Damião  Minervino  Cabral,  devidamente
datado antes do sinistro, qual seja, 11 de fevereiro de 2002, citado certificado não
serve  como prova  da  propriedade do  bem,  uma vez  que,  tratando-se  de  veículo
automotor,  só  podendo  ser  comprovada  através  do  “Certificado  de  Registro  do
Veículo-CRV”  ou,  ainda,  por  meio  de  documento  expedido  pelo  DETRAN  –
Departamento Estadual de Trânsito.

Como  se  não  bastasse,  verifica-se,  outrossim,  no
mencionado recibo, que a firma foi reconhecida pelos contratantes, em fevereiro e
junho de 2003, “de modo que não serve para comprovar se o negócio jurídico foi
firmado antes do acidente”, fl. 480.

Apelação Cível nº 0022693-93.2003.815.2001                                                                                                                                          7



Nesse sentido, assim pontuou o Magistrado a quo, fl.
479:

No tocante à propriedade de automóveis, o Superior
Tribunal de Justiça entende que a transferência se dá
pela  tradição  e  com  a  assinatura,  em  cartório,  do
Documento Único de Transferência – DUT.
Assim,  embora  seja  desnecessário  o  registro  da
compra perante o DETRAN, para o reconhecimento
da  propriedade,  deve  restar  comprovada  a  posse
daquele que diz ter adquirido o bem, e ainda deve
haver preenchimento e assinatura do DUT com firma
reconhecida em cartório na data da alienação.

A propósito:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  IMPROCEDÊNCIA.
COMPRA  E  VENDA  DE  VEÍCULO  USADO  EM
CONCESSIONÁRIA.  AUSÊNCIA  DE
COMUNICAÇÃO  AO  ÓRGÃO  COMPETENTE
ACERCA  DA  TRANSFERÊNCIA  DO  BEM  A
TERCEIRO.  OBRIGAÇÃO  DA  REVENDEDORA.
ART.  134,  DO  CTB.  BAIXA  DE  GRAVAME
ANTERIOR À  NOVA ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
DEVER DA INSTITUIÇÃO ANTERIOR. AUSÊNCIA
DE  RESPONSABILIDADE  DO  ANTIGO
PROPRIETÁRIO  E  DO  NOVO  CREDOR
FIDUCIÁRIO  PELOS  TRANSTORNOS  E
PREJUÍZOS  SOFRIDOS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
- Para que se reconheça o cabimento da indenização
mostra-se  necessária  a  constatação  da  conduta
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antijurídica  que  gere  dano,  bem  como  o  nexo  de
causalidade entre a conduta e o dano, e a culpa.
-  A  propriedade  dos  veículos  automotores  é
transmitida por meio da tradição real, ou seja, com a
efetiva  entrega  do  automóvel  ao  adquirente.
Contudo,  efetivada  a  tradição,  impõe-se  a
necessidade  de  requerer  a  expedição  de  um  novo
Certificado de Registro de Veículos em decorrência
da  transferência  de  sua  propriedade,  consoante
estabelece o art. 123, inciso I, do Código de Trânsito
Brasileiro.  E,  nos  termos  do  referido  dispositivo
legal,  cabe ao adquirente (proprietário)  o  dever de
adotar  as  providências  necessárias  à  efetivação  da
expedição do novo certificado, no prazo de 30 dias.
(art. 123, 1, do CTB).
(…) (TJPB, AC nº 0037397-04.2009.815.2001, Rel. Des.
Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,  J.  01/08/2017)  –
sublinhei.

Desa feita, o requerente não possui legitimidade para
figurar no polo ativo da ação, porquanto não trouxe qualquer prova da existência de
relação jurídica entre as partes, ônus esse que lhe competia, nos termos do art. 333, I,
do Código de Processo Civil de 1973. 

Nesse  contexto,  conclui-se  que “estamos  diante  do
fenômeno  processual  chamado  de  carência  de  ação  por  ilegitimidade  da  parte
autora”,  fl.  480.  Assim  sendo,  o  reconhecimento  da  carência  da  ação,  por
ilegitimidade ativa, com fulcro no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, é medida
impositiva.

Então, deve-se manter a decisão recorrida.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.
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É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 19 de setembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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